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    Dedico essa obra em memória de meu amado Pai,




    agora mais brilhante, Victor Ambrósio de Carvalho,




    pois, até o fim de sua passagem, tornou-se o melhor pai que eu poderia ter,




    demonstrando gentileza, parceria, amizade, amor e cuidado!




    Suas canções e toques de violão estão eternizados em meu coração!




    Naquela mesa sempre falta você!!




    Mas, agora você está de regresso ao Pai!




    Gratidão por ter cumprido seu papel com amor,




    preparando o seu caminho para uma nova dimensão!




    Sua família está protegida por Deus!




    Te amo para sempre!




    O que fazemos na vida ecoa na eternidade!




    (Gladiador, 2000)


  




  

    AGRADECIMENTOS




    A experiência do Mestrado na vida de uma pessoa é uma batalha agridoce, composta por um misto de sal e mel na caminhada acadêmica. Cada um sabe a dor e a delícia de passar por essa trajetória, experimentando noites mal dormidas, o corpo cansado e a cabeça bombardeada por muitas informações, vivendo no limite dos prazos e da resiliência constante.




    Porém, como uma experiência agridoce, o Mestrado nos transforma, na exata medida de nossos desafios e nos confronta com a tarefa diária da superação, exigindo de nós mudanças, até mesmo quando pensamos que elas não podem surgir. E, ao mesmo tempo, nos brinda com a satisfação de estar construindo, por meio do conhecimento, uma nova realidade, da qual fazem parte, infelizmente, poucos brasileiros. Sou grata por concluir essa jornada!




    A Deus, por todo amor, direcionamento, proteção e cuidado! Gratidão por ser LUZ em meu caminho, guiando meus passos em todos os momentos, na estrada do conhecimento. O Senhor sabe de tudo que eu preciso, antes mesmo de vir à mente o meu desejo!




    A minha família, pelo apoio incondicional, mesmo que às vezes tenham pensado que não estivessem contribuindo: ao meu Pai (Victor), minha Mãe (Luciléia) e Irmãos (Ju, Beto e Tati), por serem meu alicerce todos esses anos e por compreenderem o quanto o estudo me deixa realizada.




    Ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso, nas pessoas do Dr. Eduardo Calmon e do Des. Carlos Alberto Alves da Rocha, pela possibilidade de realizar um sonho: o Mestrado e por meio deste, estar escrevendo o meu primeiro livro.




    A todos os colegas do Mestrado, pela colaboração e solidariedade em momentos difíceis, os quais superamos juntos.




    Ao meu orientador, Professor Dr. Ricardo Pinha Alonso, por toda a atenção e confiança depositada, e pelos direcionamentos para melhor traçar o objetivo desse trabalho. Gratidão pela orientação e pela amizade!




    A todos os queridos professores da UNIMAR, gratidão imensa pela receptividade e pelo conhecimento jurídico disponibilizado e compartilhado em todas as aulas presenciais ou virtuais. A Universidade de Marília tem sido para seus alunos uma extensão familiar, local onde somos acolhidos com muito respeito e carinho por todos os professores e por toda a equipe que trabalha naquela instituição.




    À Professora, Dra. Germana Belchior, por me introduzir no estudo do Pensamento complexo, permitindo enxergar o tema sob um novo olhar.




    Ao Professor, Dr. Valter Moura do Carmo, por todas as lições repassadas sobre metodologia científica, por meio de suas excelentes lives sobre o tema.




    Ao Professor, Dr. Jonathan Barros Vitta, pelo importante papel na coordenação do PPGD UNIMAR em momentos tão difíceis como a Pandemia, possibilitando que o conhecimento fosse companheiro de nossa solidão em momentos complexos, caracterizados pela incerteza.




    Aos membros da banca, prof. Dr. Bruno Bastos de Oliveira, cujas contribuições na banca de qualificação ajudaram a concatenar as ideias do presente estudo, direcionando para uma melhor escrita e um melhor entendimento da pesquisa. Agradeço também ao prof. Dr. Renato Freitas, que contribuiu com muitos questionamentos durante a defesa da dissertação para a melhoria dessa obra.




    A todos os pesquisadores que consultei e que me ajudaram a construir esse trabalho de pesquisa!




    A todas as pesquisadoras, mulheres teletrabalhadoras do Poder Judiciário, cujas experiências também contribuíram para o presente estudo.




    Gratidão é a melhor palavra para definir a conclusão desse objetivo, sabendo que a cada dia a vida proporciona novas experiências de conhecimento e troca, delineando um futuro de novas possibilidades, ao lado de pessoas maravilhosas!


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente obra tem por objetivo analisar o teletrabalho, na modalidade home office, que passou a ser utilizado como estratégia emergencial pelo Poder Judiciário brasileiro, como forma de dar continuidade ao serviço público, diante da Pandemia de Covid-19. O ponto de partida para a compreensão do presente estudo leva em conta o ambiente pandêmico de policrise, bem como o fato de que o teletrabalho é analisado numa perspectiva dialógica e com enfoque interdisciplinar. Também é importante observar que no cenário histórico do teletrabalho é comum que sua utilização tenha acontecido em vários momentos de crise.




    A análise do tema vai trazer um diálogo não apenas com as regras e os aspectos do direito do trabalho, em que a temática já é bastante conhecida, mas trará a perspectiva do direito administrativo, com nuanças do direito constitucional e direito ambiental. O debate também encontra diálogo a partir do advento da legislação do marco civil da internet e da Lei Geral de Proteção de Dados, com sua aplicabilidade nos tribunais de justiça, moldando o processo judicial eletrônico (PJE) com novas formas de governança para a inclusão do Poder Judiciário na 4ª Revolução Industrial. Considera-se, ainda a relação do teletrabalho com inúmeras áreas, além do direito, tais como a sociologia, as ciências da administração e a própria tecnologia da informação, sem a qual o teletrabalho não seria possível.




    A análise interdisciplinar e complexa do tema amplia o olhar para um novo paradigma visual do direito, de forma a abraçar as demais ciências, numa perspectiva dialógica. Por meio da inter-relação científica, foi possível o debate entre aspectos econômicos, regulatórios e socioambientais do teletrabalho. No entanto, apesar de um olhar múltiplo, com um viés sistêmico e interdisciplinar, trata-se também de um olhar individualizado, interno, de quem participou conjuntamente do processo de mudança do ambiente laboral institucional para a nova atmosfera do teletrabalho: o home office.




    Nessa vereda, é possível compreender o teletrabalho/home office numa perspectiva econômica, de modo a analisar, sob o enfoque da análise econômica do direito, o viés de sua efetividade e a produção de externalidades. De certa forma, no caminho percorrido, é possível observar a conjuntura presente e futura do Poder Judiciário e de seus próprios servidores, magistrados e colaboradores, enfocando, ainda, a importância da diminuição de custos e a otimização do tempo, diante da redução da jornada de deslocamento ao trabalho, considerando-se o novo ambiente laboral doméstico (home office). Ponderou-se, ainda, que a análise dos custos do teletrabalho não é apenas econômica, havendo, em seu entorno, um custo social que merece ser analisado com afinco.




    Sob a perspectiva regulatória, é importante registrar o instrumento normativo das resoluções do CNJ e dos tribunais para a regulação do teletrabalho no Poder Judiciário, que enfrenta o desafio de adequação das normas de cumprimento de metas de desempenho de servidores e magistrados em teletrabalho nos tribunais, em busca de pontuações condecoradas pelo CNJ, por meio do selo “Justiça em Números”, pela qualidade, produtividade e aprimoramento da gestão judiciária. Nesse cenário, é imprescindível uma análise jurídica acerca da aplicabilidade dos percentuais de metas de produtividade, adentrando-se ainda numa reflexão sobre a existência ou não do direito subjetivo ao teletrabalho e, ainda, sobre o direito ao custeio dos equipamentos laborais pelos órgãos públicos, para que seja fornecida qualidade de vida aos teletrabalhadores do Poder Judiciário no novel ambiente laboral.




    Focando nos aspectos socioambientais, em que se verifica o debate imbricado entre questões sociais e atinentes ao meio ambiente, numa sociedade que necessita de mudanças e rearranjos nesse sentido, em face do cumprimento dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), a pesquisa também analisou o papel do teletrabalho por esse viés, considerando, de proêmio, a importante e já conhecida contribuição desse modelo laboral ao meio ambiente natural. De maneira complementar a essa ideia já conhecida, foi realizada uma análise dos efeitos causados pelo teletrabalho no meio ambiente artificial, o novo cenário construído em home office, que trouxe a migração do trabalho para o lar.




    A autora.


  




  

    PREFÁCIO




    A obra O TELETRABALHO/HOME OFFICE NO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO: DESAFIOS ECONÔMICOS, REGULATÓRIOS E SOCIOAMBIENTAIS, é resultado das pesquisas empreendidas pela autora, Luciana Faria de Carvalho, em seu Mestrado, junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Marília - UNIMAR.




    O excelente trabalho, agora apresentado ao público acadêmico em geral, traz luz sobre um grande tema: o avanço da tecnologia a permitir e até exigir o teletrabalho na modalidade de home office, em larga escala, em muitas atividades laborais Brasil afora e, em particular, nas atividades realizadas pelo Poder Judiciário brasileiro, tendo como pano de fundo a Pandemia causada pela COVID-19, a exigir alternativas inteligentes e eficazes, a permitir que as atividades jurisdicionais não sofressem solução de continuidade neste momento excepcional que a humanidade atravessa desde o final de 2019.




    Embora resultado de pesquisas vinculadas a um Programa de Pós-Graduação em Direito, evidencia-se a visão interdisciplinar trazida ao trabalho com os impactos econômicos, sociais e ambientais que a novel modalidade de trabalho pode provocar, além de apontar os enormes desafios que essa modalidade de trabalho traz à sociedade moderna, com os quais, todos estarão na contingência de conviver.




    É interessante perceber que, embora provocado pela excepcional situação pandêmica enfrentada nos últimos anos, o trabalho aponta para o futuro e apresenta muitas preocupações reais e efetivas a serem tratadas com muita atenção. O foco está direcionado às atividades jurisdicionais no Estado brasileiro, mas é fácil perceber que a obra tem abrangência muito mais ampla, sendo útil e necessária para outras atividades que migraram, total ou parcialmente, para o teletrabalho, que se implantou de forma definitiva em grande parte da atividade econômica, em todas as suas vertentes.




    Conseguiu, no decorrer da produção, unir temas atuais, interessantes e úteis com os quais as corporações, públicas e privadas, estão cada vez mais envolvidos, chamando a atenção, com responsabilidade e sensatez, aos problemas que podem surgir na consolidação desse novo modo de trabalho nas diversas áreas em que se desenvolve.




    Por outro lado, nota-se, sem esforço, que a experiência profissional da autora como servidora pública do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso marca as profundas reflexões trazidas na presente obra. A pesquisa recebeu, pois, a contribuição da vivência e da percepção realista de quem pesquisou, refletiu e, principalmente, sentiu na pele os efeitos positivos e negativos do teletrabalho. Sem dúvida, uma grande contribuição para os que se interessam pelo assunto.




    Enfim, uma obra digna de ser assim chamada, fruto de sérias preocupações e inquietações que devem ser compartilhadas com toda a sociedade contemporânea que, no Brasil e em todo o mundo, passa por muitas mudanças, de larga envergadura, seja nos costumes, seja nos valores, seja nas relações sociais, que repercutem no tema. E, a autora, de modo muito claro, perspicaz e inteligente, percebeu essas mudanças e sobre elas debruçou-se em sua investigação, para nos brindar com o resultado de uma pesquisa séria, profunda e encorpada.




    Por fim, conhecendo a autora como Profissional, Pesquisadora e como Pessoa, confesso não me surpreender com a obra agora publicada e conhecida. É Pesquisadora dedicada, cuidadosa e preparada tecnicamente; profissional com atuação séria, leal e ética; Pesquisadora comprometida e séria em seus empreendimentos acadêmicos e, também, uma Pessoa atenciosa, cortês, acessível, sempre disposta a enriquecer e fortalecer as relações pessoais e profissionais.




    Um privilégio, afirmo, privar do convívio e da amizade da autora e ter a oportunidade de prefaciar o seu livro, cuja leitura, vivamente recomendo.




    Desejo, pois, agradável, profícua e enriquecedora leitura a todos.




    Ricardo Pinha Alonso




    Doutor em Direito do Estado - área de concentração Direito Constitucional, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2012). Mestre em Direito pela Universidade de Marília (2002) e graduação em Direito pela Fundação de Ensino “Eurípides Soares da Rocha” (1988). Professor titular no Programa de Pós-graduação em Direito - Mestrado e Doutorado - da Universidade de Marília. Procurador do Estado de São Paulo.
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    CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO E VISÃO GERAL




    1 INTRODUÇÃO




    De repente, em 20 de março de 2020, por meio do Decreto Legislativo nº 06/2020, é reconhecido o estado de calamidade pública no Brasil, em decorrência da Pandemia de Covid- 19 que assolou todo o planeta, caracterizando-se não somente como um momento de crise sanitária, econômica, dor e perdas, mas também trazendo novos paradigmas na forma laboral de instituições públicas e privadas.




    Para algumas pessoas, trabalhar não significava mais a tarefa diária de se arrumar, dirigir o seu veículo até um órgão ou uma instituição, bater o ponto, e ficar durante horas diárias prestando serviços, na companhia de colegas de trabalho, do chefe ou gestor e, ao final do dia, encerrar o expediente ao bater o ponto novamente, seguindo para o lar, a fim de obter o descanso merecido. A rotina mudou, sendo, para alguns, muito bem aceita e não tanto para outros, em virtude do acúmulo de funções diárias no ambiente doméstico.




    Nesse contexto, o teletrabalho, na modalidade home office, ganha destaque no Brasil como uma medida de emergência para possibilitar a continuidade do trabalho ao setor público e privado, em face do isolamento social decretado em função da Pandemia de Covid-19.




    Em âmbito global, o teletrabalho já era uma prática utilizada em vários países (telework na Europa; telecommuting nos EUA) há algum tempo.




    Na década de 1970, por influência da crise energética, derivada dos embargos de petróleo praticados pelos exportadores árabes, o teletrabalho também foi uma tentativa de solução em meio à crise. À época, houve redução do preço dos microcomputadores e outros instrumentos de TIC1, sendo possível o início da sociedade em rede, um novo paradigma de sociedade, baseado na tecnologia da informação, que se deu no fim do segundo milênio da Era Cristã, numa interação entre a economia globalizada e a geopolítica mundial2.




    Nesse período de crise petrolífera mundial, o teletrabalho foi apontado como solução emergente por Jack Mathias Nilles, um estadunidense, diretor do Programa de Novas Tecnologias de Informação e de Comunicação na UCLA- Universidade da Califórnia do Sul, para fins de redução do deslocamento dos trabalhadores de sua casa ao trabalho3.




    Não obstante a existência da crise econômica no período e a necessidade de contenção de gastos com o deslocamento do trabalhador aos postos de trabalho, não foi bem-sucedida a tentativa do projeto de Jack Nilles4 (1997), provavelmente porque a sociedade ainda não contava com o aparato tecnológico concernente ao desenvolvimento do teletrabalho, já que a tecnologia ainda não era bem desenvolvida naquela época.




    No entanto, na pós-modernidade, percebemos a evolução da tecnologia, principalmente, após a epidemia de Covid-19, a nível global, o que proporcionou também o avanço do teletrabalho no Brasil, que, inicialmente, surgiu de forma bem sutil na legislação pátria, a partir de 2011, no artigo 6º da CLT, sendo de fato regulamentado, a partir da reforma trazida pela Lei 13.467/2017.




    No Poder Judiciário, a regulamentação se deu a partir da Resolução/CNJ nº 227 de 14/06/2016, alterada pela Resolução 298 de 22/10/2019 do mesmo órgão, e durante o período de Pandemia de Covid-19 foi alterada pelas Resoluções nº 371/2021 e 375/2021/CNJ, sendo importante destacar que a Resolução 343/2020 trouxe condições de trabalho especiais para servidores e magistrados com deficiência e necessidades especiais (como doença grave), e responsáveis por dependentes, nessa condição.




    Diante desse cenário, o presente estudo pretende analisar os desafios econômicos, regulatórios e socioambientais do Poder Judiciário em face do ambiente de crise gerado pela pandemia, na pós-modernidade.




    1.1 Justificativa do Tema




    As motivações e inquietações que levaram essa pesquisadora a se debruçar sobre o tema inserido na linha de pesquisa do curso de Mestrado em Direito da Universidade de Marília (Unimar) sobre a análise das relações empresariais, desenvolvimento e demandas sociais estão relacionadas, inicialmente, ao interesse em descrever a respeito da contribuição das empresas e instituições ao desenvolvimento econômico e social do país.




    O Poder Judiciário trata-se de uma instituição intimamente ligada ao desenvolvimento da sociedade, por meio da necessidade de entrega de uma prestação jurisdicional eficaz, de forma a atender em tempo hábil as demandas sociais. Diante da ocorrência de forma repentina da Pandemia de Covid-19, que trouxe efeitos em diversas áreas institucionais, a sociedade esperava a continuidade dos serviços jurisdicionais.




    Em consulta à pesquisa de Luciana Yeung5, imbuída em entender como o Poder Judiciário afeta a economia, observa-se que as instituições deixaram de ter apenas a função de “pano de fundo” na teoria econômica, já que o intuito dos economistas sempre foi entrelaçar o estudo das questões legais com as questões econômicas.




    Um segundo aspecto de motivação foi a experiência pessoal vivida acerca do Teletrabalho em regime excepcional, na modalidade home office, durante a Pandemia de Covid-19 no Tribunal de Justiça de Mato Grosso, como Analista Judiciária daquele órgão jurisdicional.




    Sabe-se que o teletrabalho é temática não tão recente, a nível mundial, no entanto, é contemporâneo em relação ao Poder Judiciário, ligado à evolução da tecnologia em face da crise pandêmica que assolou a todos, trazendo discussões diretamente ligadas às questões do desenvolvimento do país, tendo os tribunais como órgãos gestores desse modo de desempenho de prática laboral.




    A evolução tecnológica da sociedade em rede ou sociedade da informação, bem ilustrada por Manuel Castells6, acelerada repentinamente pela pandemia de Covid-19 e tecendo a imagem de um Judiciário 4.0, também estimulou essa pesquisadora a descobrir quais os desafios presentes e futuros do Teletrabalho a serem enfrentados pelos tribunais.




    De fato, surge também a indagação se o teletrabalho passará de medida emergencial e compulsória a medida de prática comum ou ordinária nos tribunais e se possibilitará desenvolvimento ao país, considerando os aspectos econômicos, regulatórios e socioambientais.




    Com o presente estudo, pretende-se trazer uma contribuição à comunidade acadêmica, a fim de estimular novas pesquisas.




    1.2 Problematização do Tema




    O Poder Judiciário, assim como diversos órgãos públicos e privados de todo o mundo, experimentou grandes avanços tecnológicos, mudanças disruptivas, e, certamente, irreversíveis, em razão da Pandemia de Covid-19, que, devido ao isolamento e distanciamento social, obrigou os gestores administrativos a tomarem medidas urgentes para que o teletrabalho nos Tribunais de Justiça fosse desempenhado de forma ininterrupta.




    A Pandemia foi um acontecimento que surpreendeu a todos, de uma forma geral e o teletrabalho veio como uma solução emergencial de uma prática que até então era adotada pelo TST- Tribunal Superior do Trabalho, que foi o pioneiro do teletrabalho no Brasil, bem como por outros tribunais como o TRF da 4ª Região e o Tribunal de Justiça de São Paulo.




    A modalidade compulsória e excepcional do teletrabalho foi a forma encontrada pelo Poder Judiciário em respeito às medidas de prevenção e contaminação da doença que se propagou mundialmente, e, objetivando assegurar a continuidade e efetividade da prestação jurisdicional. O cenário para a aplicação do teletrabalho já era favorável tendo em vista a digitalização dos processos e a implantação do processo judicial eletrônico nos tribunais, permitindo a realização de quase todas as atividades processuais por meio digital.




    O ambiente pandêmico trouxe várias indagações sobre o teletrabalho/home office, em relação às consequências econômicas, a forma de regulação e aos aspectos socioambientais para os servidores e magistrados, inseridos num novo ambiente laboral, surgindo o questionamento a respeito de como o Poder Judiciário estaria lidando com a nova prática laboral em home office, de forma a oferecer uma boa prestação jurisdicional, priorizando o acesso à justiça e a duração razoável do processo.




    Assim, é importante a análise dessa questão para responder ao seguinte problema: quais os desafios do Poder Judiciário em relação ao teletrabalho na modalidade home office frente aos impactos da tecnologia e da pandemia na sociedade contemporânea?




    Para responder tal questionamento fez-se uso de determinado método científico para melhor entendimento da temática.




    1.3 Metodologia Aplicada




    Objetivando enfatizar o caráter científico do trabalho de pesquisa para concretização do objetivo proposto, trazendo respostas ao problema e confirmação da hipótese, foram colhidos dados e empregada a técnica de pesquisa bibliográfica, trazendo os principais autores que descrevem sobre o teletrabalho e a evolução da tecnologia, no contexto geral, tais como: Jack Nilles, Manuel Castells, Alvin Toffler, Cinara L. Rosenfield, Daniela Alves de Alves, Denise Fincato, Carlos Henrique Bezerra Leite, dentre outros, para fins de construção de um bom referencial teórico acerca da temática.




    Quanto ao método de abordagem, utilizou-se o método dedutivo e o dialético, com a prática do silogismo na maioria do trabalho, principalmente nos capítulos iniciais, com apresentação de premissas maiores, premissas menores e conclusões, e observância das experiências tidas no direito estrangeiro sobre o teletrabalho.




    Também se adotou como recurso metodológico o pensamento complexo, que é um método ainda em construção, sendo derivado do método sistêmico, considerando o ambiente de incertezas gerado pela pandemia, tendo como referenciais teóricos Edgar Morin, Germana Belchior, Humberto Mariotti, Cristina Zauhy e Pedro Heitor Barros Geraldo, enfatizando que a utilização de tal metodologia foi necessária ao se considerar a inter-relação e interdisciplinaridade do teletrabalho com diversos ramos, desde o direito do trabalho, direito constitucional e o direito administrativo, na presente pesquisa. Levou-se em conta ainda, para a utilização do recurso metodológico o fato de que a temática foi estudada no contexto do Poder Judiciário brasileiro, visto e examinado como um sistema complexo, conforme já referenciado, no ambiente de policrise da Pandemia de Covid-19.




    Para a contextualização do ambiente de crise atual foram utilizados como referenciais teóricos Edgar Morin, descrevendo acerca da teoria da complexidade, Ulrich Bech sobre a sociedade de risco e o sociólogo polonês Zygmunt Bauman, que descreveu os tempos líquidos e de incerteza iniciados desde o Pós-guerra, os quais governam uma sociedade e um modelo econômico frágil e fugaz, sujeita a mudanças7 com instituições líquidas, em que o trabalhador passa a ser o seu próprio empreendedor.




    1.4 Revisão Literária ou Estado da Arte sobre o Teletrabalho




    Em relação à revisão literária ou estado da arte acerca do tema, tem-se que o teletrabalho foi muito estudado na década de 1990, acerca de suas vantagens e desvantagens, bem como sobre as percepções acerca dos valores, envolvendo também questões familiares e seus resultados para o mundo do trabalho.8




    O tema é discutido em várias áreas de pesquisa além da área jurídica, tratando, sobretudo, de sua regulamentação legal, bem como nas ciências da administração e gestão, na psicologia, especialmente em relação às consequências do isolamento, e, ainda, na sociologia, com um forte embate em relação às novas formas de trabalho e suas consequências ao trabalhador.




    Ao estudar o referencial e questões para análise acerca do Teletrabalho, Rocha e Amador9 esclarecem que há também muitos estudos a respeito da flexibilização do teletrabalhador10, visto como formas de exploração e precarização num modelo moderno capitalista de captura.




    O teletrabalho está inserido na sociedade em rede, considerado o uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC). Manuel Castells11, ao estudar a sociedade em rede, na trilogia chamada de “era da informação”, demonstra que nas sociedades pós-industriais a informação é o principal produto, com a produção de bens imateriais, que podem ser transferidos por redes digitais.




    Ulrich Bech, ao tratar a sociedade de risco, que é também a sociedade da ciência e da informação, aponta que os riscos estão cada vez mais constantes na sociedade e não estamos imunes às ameaças produzidas pelo progresso, no entanto, eles podem significar “oportunidades de mercado”. Também reforça, desde então, que o conhecimento seria convertido na mais importante manufatura intelectual da modernidade e sua difusão seria convertida em produto12.




    Nos tribunais pátrios foi possível a entrada na sociedade em rede após a virtualização processual, por meio do processo eletrônico, com os dados imateriais transferidos pela plataforma digital como instrumentos de valor maior do trabalho dos servidores, magistrados e colaboradores do Poder Judiciário.




    As mudanças tecnológicas foram muito rápidas na sociedade pós-moderna, que foi acelerada pelo ambiente de policrise da Pandemia de Covid-19, trazendo uma atmosfera de incertezas para a humanidade, conforme observa Edgar Morin,13 quando descreve sobre as crises existentes no planeta, que por outro lado, também trazem novas possibilidades. Tais possibilidades podem ser traduzidas numa capacidade das pessoas se reinventarem e enfrentarem os desafios apresentados de forma mais humana.




    Rocha e Amador14 em revisão de literatura sobre o teletrabalho, apontam diversas disparidades sobre o tema, no que se refere à falta de unidade nas conclusões a respeito do assunto, abordando tanto entendimentos positivos que consideram o teletrabalho um benefício para o trabalhador, quanto entendimentos díspares que o consideram uma forma de exploração. Apontam ainda que dentre os riscos do teletrabalho estão “o isolamento social, profissional e político dos trabalhadores”, sem contar os riscos diretamente relacionados à saúde.




    Rosenfield e Alves15 aprofundaram os estudos sobre a temática, elencando tanto as modalidades do teletrabalho quanto as questões da flexibilidade e autonomia do trabalho informacional.




    Denise Fincato16 também é uma das pioneiras no estudo sobre o teletrabalho no Brasil, antes mesmo da regulamentação do tema na CLT e ainda apresenta discussões acerca da origem da temática, que divergem de outros autores. Da mesma forma, Carlos Henrique Bezerra Leite17 descreve sobre a regulamentação do teletrabalho com a reforma da Lei nº 13.467/2017 e o microssistema normativo para enfrentamento da pandemia de Covid-19.




    Sobre a origem histórica do teletrabalho domiciliar, Helena Crivellari 18, ao citar o trabalho dos artesãos, ressalta que estaria relacionado ao teletrabalho da pós-modernidade, com a diferença de que o artesão da idade média trabalhava nos transportes de produtos rurais, enviando a produção ao contratante. Já o teletrabalhador tem a informação como matéria-prima de trabalho, transportada pela rede eletrônica e os serviços dela derivados.




    Ribeiro Fernandes19 traz aspectos econômicos, ambientais e institucionais sobre a gestão, cultura, período de transição e rotinas do teletrabalho, e suas interações com a CLT, estimulando a consciência no teletrabalhador sobre seu preparo para contribuir com o futuro da instituição, com possibilidade de redução de custos sem haver perda da qualidade de trabalho. Enfatiza que se o teletrabalho não for para melhorar não deve ser incentivado. Aborda tanto questões que podem deixar a empresa ou a instituição vulnerável, quanto questões que podem destruir a imagem do profissional em teletrabalho, que sempre será cobrado a mais que os outros trabalhadores.




    Ressalte-se que, pela novidade do tema, foi observado, porém, a existência de poucas obras ou artigos sobre o tema no contexto da administração pública, dentre eles foram pesquisados Aimée Mastella Sampaio da Silva, Fabricio Steindorfer, Alessandra Mizuta de Brito, Joselma Oliveira Goulart, Miriam Aparecida Oliveira e Maria Júlia Pantoja, dentre outros.




    Foram pesquisados ainda Evandro Lepletier e Lucineide Cruz acerca da gestão do teletrabalho no setor público, em relação aos casos da SERPRO e TCU. Num enfoque dialético entre o teletrabalho na administração pública e iniciativa privada, Aimée Mastella Sampaio da Silva examina a adoção e experiências do teletrabalho, confrontando as medidas protetivas do teletrabalhador no setor privado com as do serviço público e aborda a implantação do Teletrabalho no TST como pioneiro no setor.




    Em razão da atualidade do tema, ainda com poucos estudos no setor público é que também se recorreu à transdisciplinaridade e ao diálogo com outras fontes, o que se justifica pela utilização do pensamento complexo.




    Ressalte-se, ainda, que o teletrabalho no Poder Judiciário se trata de prática laboral excepcional e emergencial, acelerada pelos Tribunais pátrios, em razão do recente contexto pandêmico da Covid-19.




    Assim, serão analisados os principais trabalhos de pesquisa sobre o tema em alguns tribunais específicos e alguns novos autores em bibliografias coletivas sobre o tema.




    1.5 Organização do Trabalho




    Quanto à organização, o trabalho se apresenta em quatro capítulos, sendo o primeiro a abordagem das notas introdutórias e logo em seguida o segundo capítulo traz um estudo acerca da origem, conceituações, modulações e terminologias do teletrabalho, descrevendo, ainda, sobre a modalidade de trabalho no lar (home office). Traz ainda uma abordagem descritiva sobre o teletrabalho no Brasil, com uma breve trajetória evolutiva sobre sua regulamentação na CLT e interfaces com o direito estrangeiro. Aborda as mais importantes regulamentações do teletrabalho durante a pandemia de Covid-19, bem ainda, explica a inserção do teletrabalho na pós-modernidade e sua relação com a teoria da complexidade e seus princípios, na sociedade em rede.




    O terceiro capítulo apresenta um esboço sobre o teletrabalho/home office no Poder Judiciário brasileiro, no ambiente de policrise da pandemia, abordando o impacto da tecnologia na forma e no ambiente de trabalho dos tribunais com sua nova forma de governança e gestão no Judiciário 4.0. Aponta, ainda, o processo eletrônico como instrumento de acesso à justiça no teletrabalho, trazendo a regulação do teletrabalho no âmbito judiciário e enfatiza o marco civil da internet e da LGPD como fortes marcos teóricos preparatórios para o fortalecimento do teletrabalho no Poder Judiciário.




    Já o quarto capítulo objetiva responder ao problema de pesquisa delineado no presente estudo, no qual serão abordados os desafios que os tribunais de Justiça têm enfrentado para a aplicação do teletrabalho no Poder Judiciário brasileiro, nos aspectos econômicos, regulatórios e socioambientais.




    Para responder ao questionamento suscitado, utilizou-se estrategicamente da divisão do quarto capítulo em três subitens, que abordam as principais preocupações para a implantação do teletrabalho nos tribunais que, consequentemente, trazem reflexos no âmbito da economia, da regulação e da sociedade/meio ambiente, em caráter de excepcionalidade.




    Num primeiro momento, utilizou-se das lentes da análise econômica do direito na presente obra para sopesar as externalidades positivas e negativas do teletrabalho, enfatizando-se a redução de custos e a otimização do tempo, proporcionadas pela prática do teletrabalho no Poder Judiciário.




    Em um segundo enfoque, traz-se uma abordagem sobre os aspectos regulatórios, em que foram examinadas a meta de desempenho dos servidores em regime de teletrabalho, bem como o direito subjetivo ao teletrabalho e o direito ao custeio dos equipamentos laborais pelos teletrabalhadores do Judiciário.




    Quanto aos aspectos socioambientais, foi possível a verificação do teletrabalho como instrumento de inclusão social, bem como a análise da questão de gênero e a qualidade de vida dos teletrabalhadores, englobando o direito ao lazer, à desconexão, à saúde física e mental para a existência de um ambiente laboral hígido, apto a evitar a ocorrência do teletrabalho precário nos tribunais.




    Por fim, arremata-se, com a conclusão e reflexões sobre o tema.
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